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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA - ESTADO DO MARANHÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001.1901/2022

MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N® 001/2022

BASE LEGAL

Lei 8.666/93 e suas alterações. Lei Complementar n°.
123/2006 e suas alterações. Decreto rf 8.538/15 e demais
legislações correlatas.

OBJETO

Contratação de empresa especializada na prestação de
Serviços de Instalação e Manutenção preventiva e corretiva de
Condicionadores de Ar, para atender as necessidades das
Secretarias Municipais.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Global

REGIME DE EXECUÇÃO Empreitada Por Preço Global

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA
Na sala da Comissão Permanente de Licitação, situado na
Praça Presidente Médice, 503 - Centro - Passagem Franca -
MA.

DATA DE ABERTURA 05 de Abril de 2022

HORÁRIO 09:00hs (Nove horas)

FONTE RECURSO Recursos próprios, FMS, FUNDEB, FNAS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

0 Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no mural de iicitações no site
httD;//www.Dassaaemfranca.ma.aov.br ou no Prédio da Prefeitura MuniciDal no setor da Comissão

Permanente de Licitação, situada na Praça Presidente Médici, n® 503, centro. Passagem Franca-
MA, no horário das 8h (oito horas) às 12h (doze horas) onde poderão ser consultados
gratuitamente ou obtidos através de mídia digital (Pen Drive). Em nenhuma hipótese haverá
entrega de edital fora do horário previsto neste aviso de licitação. Esclarecimento adicional no
mesmo endereço

Pça. Presidente Médici, n.° 503 - Centro CEP. 65.680-000
Telefax: (99)3558-1212 e-mail; pmpassagemfranca@bol.CDtn.br

CNPJ. 10.438.570-0001-11
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 001.1901/2022

TOMADA DE PREÇOS N" 001/2022

1. PREÂMBULO

1.1. 1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA, por meio da COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPI, instituída por Portaria n° 01/2022, torna público aos
interessados que fará realizar o processo ilcitatório da modalidade TOMADA DE PREÇOS N®
001/2022 às 09 h {nove horas) do dia 05 de Abril de 2022, destinada a Contratação de empresa
especializada na prestação de Serviços de Instalação e Manutenção preventiva e corretiva de
Condicionadores de Ar, para atender as necessidades das secretarias municipais de Passagem
Franca - MA, na forma da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações e da Lei Complementar n® 123/2006
modificada pela Complementar 147/2014, Decreto n° 8.538/15 e demais normas pertinentes à
espécie.

1.2. Os envelopes de "Documentação" e "Proposta", deverão ser entregues na sede da
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL, situada na Praça Presidente Médice, 503 - Centro.
PASSAGEM FRANCA - Ma, até às 09hs (Nove horas) do dia 05/04/2022.

1.3. A presente licitação para efeitos de julgamento será do tipo MENOR PREÇO GLOBAL,
conforme o disposto no item 9.1.4, b.

1.4. A entrega da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas contidas no presente
Edital.

1.5. FONTE DE RECURSO: Recursos próprios. FMS. FUNDEB, FNAS

2. OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. A presente licitação tem por objetivo a Contratação de empresa especializada na prestação de
Serviços de Instalação e Manutenção preventiva e corretiva de Condicionadores de Ar, para atender
as necessidades das secretarias municipais de Passagem Franca - MA, conforme serviços
especificados no Anexo I deste Edital.

2.2. Valor Estimado para execução dos serviços é de R$ 743.950,00 (setecentos e quarena e três mil
novecentos e cinqüenta reais).

3v CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 1

3.1. Poderão participar da presente iicitaçao, quaisquer empresas interessadas que se enquadram no
ramo de atividade pertinente ao objeto do edital, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos,
e que obrigatoriamente efetue ou atualize cadastro junto à Prefeitura Municipal de Passagem Franca
- MA até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas.

3.2. Para atendimento ao item 3.1 e como condição de participação na presente licitação, a empresa
licitante deverá apresentar junto do credenciamento o Certificado de Registro Cadastral-CRC. emitido
pela Comissão Permanente de Licitação-CPL, devidamente atualizado e em conformidade com as
condições gerais deste instrumento convocatório.

4. DAS RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO ^•

4.1. Não poderão participar desta Licitação:

4.1.1. Empresas que não atenderem às condições deste Editai.
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4.1.2. Empresas que estejam em concordata ou em processo de falência, {reguladas pelo
Dec. Lei 7.661/45, ou em falência, recuperação judicial ou extra judicial reguladas
pela Lei 11.101/2005) sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

4.1.3. Empresas que estejam em concordata ou em processo de falência, sob concurso
de credores, em dissolução ou em liquidação;

4.1.4. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração
Púbiica, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, por
meio de ato pubiicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não
poderão participar as empresas suspensas de licitar e contratar com a Prefeitura
Municipal de Passagem Franca, Estado do Maranhão.

4.1.5. Empresas reunidas em consórcio, que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias
entre si, quaiquer que seja sua forma de constituição:

4.1.6. Servidor de quaiquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de
Passagem Franca, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente
ou responsávei técnico.

4.1.7. Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não
agem representando interesse econômico em comum;

4.1.8. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País.

5. CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO

5.1. Os representantes legais deverão efetuar seu credenciamento e entregá-lo, obrigatoriamente,
no ato de entrega dos envelopes, sendo que a documentação constante deste Item do
edital deverá vir fora dos envelopes e será obrigatoriamente anexada ao processo
licitatórío, conforme abaixo:

a) Tratando-se de representante iegal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado):
Requerimento do Empresário, Estatuto, Contrato Social em vigor ou de qualquer outro
documento que comprove sua capacidade de representante legal, no qual estejam expressos
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tai investidura;

b) Tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, no qual
constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir
de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes;

b.1) Procuração por instrumento particular deverá estar com firma da assinatura
devidamente reconhecida em cartório competente, acompanhada de cópia do
documento que comprove os poderes do mandante para a outorga, dentre os
indicados na alínea "a";

b.2) Serão acatadas as Procurações redigidas de forma Genérica, desde que na sua
redação conste obrigatoriamente poderes para participar de licitação, processos
iicitatórios ou outras expressões afins; e

b.3) Na hipótese de não constar prazo de validade nas PROC
apresentadas, a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL acatará

Pça. Presidente Médici, n." 503 - Centro CEP. 65.680-000
Telefax: (99) 3558-1212 e-mail: pnipassagemfranca@bol.coin.br

CNPJ. 10.438.570-0001-11



PREFEITURA DE

PASSAGEM FRANCA
Mais trabalho, novas conquistas

válidas as expedidas até 365 {Trezentos e sessenta e cinco) dias imediatamente
anteriores à data da sessão.

c) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do
representante (legal e procurador(em caso de procuração) da empresa interessada.

d) A licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que desejar usufruir o regime
diferenciado e favorecido em licitações concedido pela Lei Complementar n° 123/2006
modificada pela Lei Complementar 147/2014 deverá apresentar Certidão Simplificada Expedida
pela Junta Comercial do domicílio da licitante, emitida 90 (noventa) dias consecutivos de
antecedência da data prevista para apresentação das propostas, comprovando que a empresa
se enquadra na situação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte juntamente com a
Declaração de enquadramento de ME e EPP, conforme modelo no Anexo III.

d.1) A licitante que não apresentar a documentação conforme disposto na alínea d,
ou apresentar qualquer outro documento diferente do exigido no ato do
credenciamento, decairá do direito de posteriormente se declarar Microempresa ou
Empresa de pequeno porte, perdendo automaticamente os direitos que lhe conferem
a Lei Complementar 123/2006 (em nenhuma hipótese será aceito outro documento
equivalente diferente do solicitado).

e) Declaração que a licitante não possui em seu quadro societário servidor público na ativa, ou
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, conforme modelo em anexo

5.2. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em
conformidade com o que preceitua o caput do artigo 32 da lei federal 8.666/93 e alterações.

5.3. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento
impedirá a licitante de declarar a intenção de interpor recursos, de desistir de interpor recursos, de
pratica qualquer ato inerente ao certame, inclusive assinar ata, ficando a licitante sem representante
durante as sessões públicas, mas em nenhuma hipótese excluirá a licitante do certame.

5.4. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como de
um mesmo representante para mais de uma empresa.

5.5. Os documentos de credenciamento serão conferidos pela COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO CPL, a cada Sessão Pública realizada.

5.6. A documentação apresentada para o Credenciamento, em nenhuma hipótese será aproveitada
para qualquer outra etapa do certame, sendo exclusiva para o Credenciamento do representante da
licitante,

5.7. As licitantes que apresentarem documentação no original, os mesmos não serão devolvidos e
ficarão retidos para serem anexados oportunamente ao Processo Licitatório em epígrafe.

6. DA apresentação DOS ENVELOPES ,

6.1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, cada licitante entregará è
Comissão de Licitação:

6.1.1 Credenciamento (entregar separadamente dos envelopes previstos nos Itens 6.1.2 e
6.1.3);

6.1.2 01 (um) envelope devidamente fechado e lacrado, rubricado no fecho, conten
documentos de habilitação (Envelope n° 1) com as seguintes indicações,/ra
externa:
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Nome, CNPJ e endereço do licitante.

À
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL-CPL
Prefeitura Municipal de Passagem Franca
Praça Presidente Médice, 503 - Centro, Passagem Franca - Ma.
TOMADA DE PREÇOS n° 001/2022 - Envelope "DOCUMENTAÇÃO".

6.1.3 01 (um) envelope devidamente fechado e lacrado, rubricado no fecho, contendo a
proposta de preços (Envelope n° 2) com as seguintes indicações, na parte externa:

Nome, CNPJ e endereço do licitante.

À
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL - CPL
Prefeitura Municipal de Passagem Franca
Praça Presidente Médice, 503 - Centro, Passagem Franca - Ma.
TOMADA DE PREÇOS n° 001/2022 - Envelope "PROPOSTA".

7. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope separado, devidamente
fechado e rubricado no fecho, identificado conforme indicado no item 6.1.2.

7.2. Os Documentos de Habilitação deverão ser acondicíonados em caderno único, ter
todas as suas páginas numeradas e rubricadas por representante legal da licitante e deverão
ser apresentados, alternativamente: em original, em cópia autenticada por cartório competente
ou sob a forma de publicação em órgão da imprensa oficial. Só serão aceitas cópias legíveis,
que ofereçam condições de análise por parte da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CPL.

7.2.1 Habilitação Jurídica

a) registro comercial, em caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em se tratando de sociedades
comerciais, devidamente registrado e acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores, quando se tratar de sociedades por ações;

b1) os documentos mencionados na alínea 'b' deverão estar acompanhados de suas
alterações ou da respectiva consolidação e deles deverá constar, entre os objetivos sociais, a
execução de atividades da mesma natureza ou compatível com o objeto desta Tomada de Preços;

c) inscrição do ato constitutivo em cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no
caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

7.2.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativa ao domiçílií
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível cor
desta Tomada de Preços;
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c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da:

• Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos a
Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e de Contribuições Previdenciárias conforme
Portaria MF (Ministério da Fazenda) N° 358 de 5 de setembro de 2014 e Portaria Conjunta
RFB/PGFN nM.751, de 02/10/2014;

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante,
mediante a apresentação da:

• Certidão Negativa de Débitos Fiscais.

• Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa.

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante,
mediante a apresentação da:

• Certidão Negativa de Débitos Fiscais.

• Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa.

f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
através de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos
termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943.

h) Prova de inexistência de débitos perante ao Ministério do Trabalho e Emprego -
MTE, mediante apresentação da Certidão de Infrações Trabalhistas.

7.2.2.1 Será considerada como válida pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
respectiva emissão, a certidão que não apresentar prazo de validade, exceto se anexada legislação
especifica para o respectivo documento.

7.2.3 A Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de:

a) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando
que a licitante EXECUTOU OU EXECUTA SERVIÇOS compatíveis em
características e complexidade operacional semelhante ou superior com o objeto
desta licitação;

a.1) O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu
CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores,
administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa
indicação de seu nome completo e cargo/função;

b) Certidão atualizada de registro e quitação de seu (s) responsável (is) técnico (s), junto
ao CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), e/ou no CAU (Conselho
de arquitetura e Urbanismo) e/ou CFT (Conselho Federal de Técnicos), da sua sede,
em ramo de atividade compatível com objeto da licitação.

c) Comprovação do Licitante, de que possui em seu quadro permanente, 0Li...préstã3or
de serviços, na data prevista para entrega da proposta, profissional de niyefsuperior ou
profissional de nivei técnico, habilitado para executar os serviços desta licitação.
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C.1) O atendimento da exigência constante no sub item 8.3.4. alínea "c" dar-se-á
por intermédio do Contrato Social ou Requerimento de Empresário, se sócio ou
proprietário, da Carteira de Trabalho ou Ficha de Registro de Empregado, se
empregado e do Contrato de prestação de Serviço, se Prestador de Serviço ou
outro documento que comprove o vinculo empregatício.

d) Ceríidão(ões) de Acervo Técnico (CAT'S) devidamente registrado (s) na entidade
profissional de nível superior ou nível técnico, indicando que o(s) responsável(is)
técnico(s) tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou
indireta, federal, estaduais, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa
privada, serviços de características técnicas similares às do objeto da presente
licitação:

e) Os atestados, licenças, certidões, certificados ou declarações apresentados que não
cumprirem o disposto no sub item 7.2.3. e alíneas não serão aceitos, ficando a
licitante inabilitada.

7.2.4 Qualificação Econômico-financeira

a) Certidão Negativa de falência e de recuperação judicial expedida pelo distribuidor
da sede fiscal da pessoa jurídica;

a1) Caso não conste prazo de validade, será aceita a certidão emitida em até 60
(sessenta) dias corridos antes da data de apresentação dos Documentos de Habilitação:

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já
exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado a mais de 3 (três) meses
da data de apresentação dos Documentos de Habilitação, a saber:

I - sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas
regidas pela Lei n° 6.404/1976: registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante e publicado em Diário Oficial e em Jornal de grande circulação (art. 289, caput e § 5®, da Lei
n® 6.404/1976):

II - sociedades simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de
sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se
às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comerciai.

7.2.4.1 As empresas constituídas no exercício em curso ou com menos de um exercício deverão
apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura,
inclusive com os termos de abertura e encerramento.

7.2.4.2 A comprovação da boa situação financeira da licitante será feita por meio da avaliação,
conforme o caso:

a) do balanço referido na alínea 'b' do subitem 7.2.4, cujos índices de Liquidez Geral
(LG), de Solvência Geral (SG) e de Liquidez Corrente (LC), resultates da aplicação das fórmulas a
seguir, terão de ser maiores que um (>1):

LG =

SG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Pça. Presidente Médicl, n.° 503 - Centro CEP. 65.680-000
Telefax: (99) 3558-1212 e-maü; pmDassagemfranca@bol.com.

CNPJ. 10.438.570-0001-11



PREFEITURA DE

PASSAGEM FRANCA
Ma/s trabalhOf novas conquistas

Ativo Circulante

LC =

Passivo Circulante

b) do balanço referido no subitem 7.2.4.1, cujo índice de Solvência, obtido conforme
fórmula a seguir, terá de ser maior ou Igual a um (> ou = a 1):

Ativo Total
S =

Passivo Exigíveí Total

7.2.4.3 Os índices de que tratam as alíneas 'a' e 'b' do subitem 7.2.4.2 serão calculados pela licitante
e confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do seu
nome e do seu número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.

7.2.4.4 A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um), no cálculo de quaisquer dos
índices referidos na alínea 'a', ou menor que 1 (um), no cálculo do índice referido na alínea 'b', todos
do subitem 7.2.4.2, para ser considerada habilitada no quesito Qualificação Econômico-Financeira
deverá incluir no Invólucro n° 5 comprovante de que possui patrimônio liquido mínimo de R$
20.000,00 (vinte mil reais).

7.2.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal: Declaração
assinada pelo representante legai da licitante de que está cumprindo o disposto no inciso XXXlll do
artigo 7° da Constituição Federai, na forma da Lei n° 9.854/99, conforme modelo do Decreto n®
4.358/02.

7.2.5.1. Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, na forma do §
2° do artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, assinada pelo representante legai do Licitante.

7.3 Todos os documentos deverão estar em nome da licitante. Se a licitante for matriz, os
documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz. Se for filial, os documentos deverão
estar com o número do CNPJ da filial, salvo aqueles que, por sua natureza, comprovadamente, são
emitidos em nome da matriz.

7.4. A documentação exigida para habilitação deverá, obrigatoriamente, ser entregue a
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL da seguinte forma:

7.4.1. Todos os documentos, deverão obedecer rigorosamente à ordem seqüencial
listada no item 7.2.

7.4.2. Os documentos deverão estar enumerados em ordem crescente e rubricados pela
licitante.

7.5. O não cumprimento ao disposto no item 7.4.1 e 7.4.2, não inabilitará a licitante, mas impedirá
a mesma de manifestar quaisquer recursos e/ou alegações sobre a inexistência de
documento(s) exigido(s) para a habilitação.

7.6. Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentação
documentos exigidos para a habilitação, com exceção ao disposto no ajx 43 da Lei
Complementar 123/2006, modificada pela Lei Complementar 147/2014 frlABILITACÃO ^
FISCAL).
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7.7. As certidões expedidas peia "Internet" e que possuam código para averiguação, estão
condicionadas à verificação de suas autenticidades nos sites de cada órgão emissor,
portanto, no caso de apresentação de certidões por melo de cópias, estas não precisarão ser
autenticadas.

7.8. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em substituição aos
documentos requeridos no presente edital e seus anexos.

7.9. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer
dispositivo deste edital e seus anexos, deverá a Comissão, declarar o proponente inabilitado.

7.10. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos
documentos para habilitação.

8. PROPOSTA DE PREÇOS 1

8.1. O Envelope n° 2 "PROPOSTAS DE PREÇOS" deverá conter, obrigatoriamente, a proposta de
preços em 01 (uma) via de igual teor, datilografadas ou impressas por qualquer meio usual em papei
timbrado da licitante (contendo o nome empresarial, CNPJ e endereço), sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, devidamente datada e assinada, com o seguinte conteúdo:

8.1.1 Números da Tomada de Preços;
8.1.2 Preços unitário e preço total em algarismo arábico e preço total da proposta de

preços, em algarismo arábico e por extenso, na moeda nacional, já incluídos os
encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas e quaisquer outras despesas
Incidentes sobre o objeto licitado;

8.1.3 Pedidos de retificação, por engano na cotação ou especificação do objeto da
licitação, somente serão aceitos antes da abertura das propostas, não sendo
admitida a simples oferta de desconto ou aumento de preços, sem suficiente
demonstração do engano;

8.1.4 Prazos mínimo de 60 (sessenta) dias para validade da proposta, contada a partir da
data de sua abertura;

8.2. A proposta, uma vez aberta, vinculará a licitante, obrigando-a à execução do objeto licitado,
caso lhe seja adjudicado.

8.3. A descrição de todos os dados da proposta e a juntada de toda a documentação exigida, é de
exclusiva responsabilidade das licitantes.

8.4. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como, aquelas que
contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes essenciais, de modo a ensejar
dubiedade, principalmente em relação a valores.

8.5. As propostas que não atenderem as condições desta licitação, que oferecerem alternativas de
ofertas e cotações, nelas não previstas ou preços excessivos ou manifestamente Inexeqüívels, serão
desclassificadas.

8.6. Em circunstâncias excepcionais, a Prefeitura Municipal de PASSAGEM FRANGA, poderá
solicitar aos licitantes a prorrogação do prazo de validade das propostas. Nesse caso^^Jâoto^a^
solicitação quanto a aceitação serão formulados por escrito, sendo facultado ao licitante/écusar ou
aceitar a prorrogação da validade da sua proposta. Entretanto, no caso deconcordância/não poderá
modificá-ia, nem a Prefeitura Municipal de PASSAGEM FRANCA solicitará qualquer momflcação.
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8.7. Na hipótese do processo licitatóno vir a sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas
ficam automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido processo
permanecer suspenso.

8.8. Constatada declaração ou documentação falsa, após a Inspeção pela COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL- CPL, a licitante será inabilitada ou desclassificada, conforme o
caso, e sobre a mesma decairá as penalidades previstas em Lei.

8.9. Não será considerada a proposta apresentada por telex, telegrama, fac-símile, internet ou
outro meio eletrônico.

9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO

9.1. A presente Tomada de Preços será processada e julgada de acordo com o procedimento
estabelecido pelo art. 43 da Lei n° 8.666/93.

9.1.1 Aberturas dos envelopes DOCUMENTAÇÃO:

a) No locai, hora e dia designados no preâmbulo deste Edital, na presença das
iicitantes que comparecerem e demais pessoas que desejarem assistir o ato, a
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL iniciará os trabalhos,
examinando os envelopes DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, os quais serão
rubricados pelos membros e iicitantes, procedendo, a seguir, à abertura do
envelope DOCUMENTAÇÃO:

b) Os documentos contidos nos envelopes n® 01 (Documentação) serão
examinados e rubricados pelos membros da Comissão, bem como, pelos
proponentes.

c) Qualquer manifestação deverá ser feita durante a fase de abertura do envelope
n° 01 (Documentação), através da pessoa devidamente credenciada pela
empresa proponente, sendo inserida em ata, a pedido das partes, toda e
qualquer observação ou declaração pertinente, a qual será assinada pelos
membros da Comissão e Iicitantes.

d) O julgamento da documentação para habilitação das proponentes será
realizado no dia designado no preâmbulo deste Edital. Na impossibilidade de
se realizar o julgamento durante a sessão de abertura, a mesma será
suspensa, publicando-se o resultado no órgão de Imprensa oficial para
conhecimento de todos os participantes.

e) Os envelopes PROPOSTA, das proponentes inabilitadas, ficarão à disposição
das mesmas, após a publicação do resultado no órgão da Imprensa oficial, e,
decorrido o prazo para interposição de recurso ou julgado, se for o caso, este.

9.1.2 Critérios para julgamento da documentação:

a) Serão inabilitados à presente licitação os participantes, que:

a.1) apresentarem documentação incompleta ou com borrões, rasuras
entrelinhas, cancelamento em partes essenciais, sem a devida
ressalva.

a.2) não atenderem ou preencherem as condições exigidas
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b) Se todas as proponentes forem inabilitadas, a Administração poderá fixar o
prazo de 08(oito) dias úteis para reapresentação de nova documentação forma
do § 3° do artigo 48 da Lei Federal 8.666/93.

9.1.3 Abertura dos envelopes PROPOSTA:

a) Os envelopes PROPOSTA das proponentes habilitadas serão abertos no
mesmo local mencionado no preâmbulo do Edital, após o resultado da fase de
habilitação pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL, na mesma,
se houver desistência expressa de interposição de recursos ou após decorrido
o prazo para interposição de recursos ou julgados os interpostos, cuja data e
horário será comunicada através da órgão de imprensa oficial.

b) Uma vez abertas as propostas, estas serão tidas como imutáveis e acabadas,
não sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar
falhas ou omissões que as ofertas apresentarem em relação às exigências e
formalidades previstas neste Editai.

c) As propostas serão examinadas e rubricadas peios membros da Comissão,
bem como pelos proponentes e será procedida a sua leitura.

d) Qualquer manifestação deverá ser feita durante a fase de abertura do envelope
n° 02 (Proposta), através de pessoa devidamente credenciada pela empresa
proponente, devendo toda e qualquer declaração pertinente constar da ata, que
será assinada pelos membros da Comissão e pelos proponentes.

e) Se o julgamento não puder ser realizado durante a sessão de abertura, a
sessão será encerrada, sendo o resultado publicado através da Imprensa oficial
ou em nova sessão a ser agendada.

9.1.4 Critérios para julgamento da PROPOSTA:

a) Desclassificação:

a.1) Serão desclassificadas as propostas que;

a.1.1) estiverem em desacordo com este Edital;

a. 1.2) não estiverem assinadas pelo representante iegal da
empresa;

a.1.2.1) caso a proposta de preços esteja sem assinatura e a
licitaníe tenha representante devidamente credenciado
conforme o item 5 deste edital, a COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL permitirá que a
proposta de preços seja assinada peio mesmo;

a.1.2.2) caso a licitante não tenha representante
devidamente credenciado em conformidade com o item 5
deste edital para sanar o disposto no sub item "a.1.2", a
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL procederá
3 desclassificação da proposta de preços apresentada.

a,2) Se todas as propostas forem desclassificadas, a Administração p^erá'
fixar aos iicitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para representa
outra, escoimada da causa que ensejou a desclassificação, fc
3° do artigo 48 da Lei Federal 8.666/93.
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b) Classificação;

b.1) Após o exame das propostas, a Comissão fará a classificação das
mesmas, levando em conta exclusivamente o MENOR PREÇO, das
que atendam integralmente o Edital, da seguinte forma:

b.1.1) A classificação se fará pela ordem crescente de preços,
levando-se em consideração o MENOR PREÇO.

b.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas de preços, o
desempate se fará em observância ao disposto no item b.4.1,
permanecendo o empate se fará por sorteio.

b.3. Caso exista algum fato que impeça a participação de algum licitante, ou
o mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a
Administração Pública, este será desclassificado do certame, sem
prejuízo das sanções legais cabíveis.

b.4. Para fins de julgamento das propostas, será observado o disposto no
Art. 44 da lei Complementar 123/2006 modificada pela Lei
Complementar 147/2014, em se tratando de microempresas e
empresas de pequeno porte, na seguinte forma:

b.4.1. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte
sejam iguais ou até 10% {dez por cento) superiores ao menor preço.

b) O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta
válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de
pequeno porte.

c) A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma:

C.1) Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte
melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior
àquela considerada vencedora do certame, situação em que será
adjudicado o objeto em seu favor;

C.2) Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de
pequeno porte, com base no sub-item c.1, serão convocadas as
remanescentes que porventura se enquadrem em situação de
empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
e

C.3) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem em
situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

d) Após o encerramento de análise e classificação das propostas, a
microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classifiçj
convocada para apresentar nova proposta no prazo máí(ímo
(cinco) minutos para desempate, sob pena de preclusão.
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e) Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas,
assinadas pelos membros da Comissão e pelos representantes
credenciados e licitantes presentes.

10.1. Após o regular decurso da fase recursal, o processo licitatório será adjudicado pela
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL, após análise da sua regularidade pela
Controladoria Gerai do Município, será submetido a autoridade competente para que seja realizada
a homologação do procedimento.

.,_PO,C?0NTFiATQ.- • .

11.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair
do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Editai.

11.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.

11.2. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo
primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato
convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista neste
Edital.

11.3. Ao assinar o contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com a adequação
do Termo de Referência, sujeitando-se, em caso de alterações contratuais, à disciplina do
artigo 125, § 6°, III a VI, da Lei n° 12.465, de 2011.

11.4. A proposta de preços apresentada será parte integrante do contrato, independente da sua
transcrição.

11.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.

11.6. Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir
sobre o Contrato.

12. DASALTERAÇÕES DOCONTRATO

12.1. Nos termos do art. 65, § 1°. da Lei n® 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar,
nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do contrato.

12.1.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes pod^Fãõexceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
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12.1.2. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor
originai do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem
nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos.

^ RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO i -

13.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n® 8.666/93,
mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado.

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura,
podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei
n° 8.666, de 1993.

14.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de
inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n® 39, de 13/12/2011.

14.2.2. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data de emissão da Ordem
de Serviço ou documento equivalente.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANlEllDA CONTRATADA ;

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência
e na minuta do Contrato, bem como neste Edital e seus Anexos e na proposta apresentada.

16. DO PAGAMENTO ,Í

16.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos com probatórios do cumprimento das
obrigações da Contratada.

16.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até
5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura,
acompanhada dos demais documentos com probatórios do cumprimento das
obrigações da Contratada, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n® 8.666, de
1993.

16.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes
procedimentos:

16.2.1. Ao final de cada mês da execução contratual, a Contratada apresentará a
requerimento prévio de pagamento dos serviços executados no período.

16.2.2. A Contratante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
da apresentação do requerimento de pagamento, para autorizar e
nota fiscal.
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16.2.3. Após a autorização, a Contratada emitirá Nota Fiscal.

16.3. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Editai.

16.3.1. O "atesto" da Nota Fiscal fica condicionado à verificação da conformidade da
Nota Fiscal apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente
executados, bem como às seguintes comprovações, que deverão
obrigatoriamente acompanhá-la:

a. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou
fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual,
nominalmente identificados;

b. Da regularidade com a Receita Federal, com a Previdência Social, com o Fundo de
Garantia Sobre o Tempo de Serviço (FGTS) e com a Justiça do Trabalho, constatada
através da apresentação das certidões negativas ou positivas com efeito de negativa com
os órgão supracitados; e

c. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal que
tenha sido paga pela Administração.

16.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

16.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

16.5.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será
observado o disposto na Lei Complementar n® 116, de 2003, e legislação
municipal aplicável.

16.5.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo
artigo 12 da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto
aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às
suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a deciaração
de que trata o artigo 6" da Instrução Normativa RFB n" 1.234, de 11 de janeiro
de 2012.

16.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado peia Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.

16.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como erprtída a ordem
bancária para pagamento.
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16.8. A Contratante nâo se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

16.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data
do efetivo pagamento, à taxa de 6% {seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = lxNxVP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = índicede atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

l_ (6/100)
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do
efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

|7. DA FISÇAL!2|;ÇÃP " • ' -

17.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle,
fiscalização e avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente designado,
com as atribuições específicas determinadas na Lei n" 8.666, de 1993, conforme detalhado no Termo
de Referência.

17.1.1. O representante da Contratante deverá ser profissional habilitado e com a
experiência técnica necessária para o acompanhamento e controle da
execução do serviço.

17.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem
a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.

17.3. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora
contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.

17.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante
encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou,
nesta Impossibilidade, justificadas por escrito.

18. DA RESCISÃO CONTRATUAL:

18.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais
aquelas previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da L
1993.
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19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de PASSAGEM FRANCA deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

Secretaria de Administração
DESCRiCAO CODIGO NOME

PODER 02 Poder executivo

UNIDADE

ORCAMENTÁRiA
03 Secretaria de Administração

ATIVIDADE/PROJETO 04.122.0003.2014 Manutenção das Atividades da Secretaria De Administração.

ELEMENTO 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

FONTE RECURSO 1500000000 Recurso Não Vinculado de Impostos

Assistência Social

DESCRIÇÃO CODIGO NOME

PODER 02 Poder executivo

UNIDADE

ORÇAMENTÁRIA 09
Secretaria de Assistência Social

ATIVIDADE/PROJETO 08.122.0003.2022 Manutenção das Atividades da Sec. De Assistência.
ELEMENTO 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

FONTE RECURSO 15000000000 Recurso Não Vinculado de Impostos

DESCRIÇÃO CODIGO NOME

PODER 02 Poder executivo

UNIDADE

ORÇAMENTÁRIA 18
Fundo Municipal de Assistência Social

ATIVIDADE/PROJETO 08.122.0003.2028 Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social

ELEMENTO 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

FONTE RECURSO 1660000000 Transferências de Recursos do (FNAS)

Secretaria de Educação

DESCRIÇÃO CODIGO NOME

PODER 02 Poder executivo

UNIDADE

ORÇAMENTÁRIA
07 Secretaria de Educação

ATIVIDADE/PROJETO 12.122.0003.2082 Manutenção das Atividades da Seaetaria de Educação

ELEMENTO 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

FONTE RECURSO 1500100100 Receita de Impostos e Trans. - Educação

FONTE RECURSO 1571000000 Transferência de convênio - Estado /Educação

DESCRIÇÃO CODIGO NOME

PODER 02 Poder executivo

UNIDADE

ORÇAMENTÁRIA
16 FUNDEB

ATIVIDADE/PROJETO
12.361.0123.2112 Manutenção e Funcionamento da rede Municipal do Ensino

Fundamental - 30%

ELEMENTO 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

FONTE RECURSO 1540000000 Transferências do FUNDEB - Impostos 30%

Secretaria de Saúde

DESCRIÇÃO CODIGO NOME

PODER 02 Poder executivo

UNIDADE

ORÇAMENTÁRIA
08 Secretaria de Saúde

ATIVIDADE/PROJETO 10.122.0003.2045 Manutenção das Atividades da Secretaria De Saúde
ELEMENTO 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

FONTE RECURSO 1500100200 Receita de impostos e Trans - saúde

DESCRIÇÃO CODIGO NOME

PODER 02 Poder executivo

UNIDADE

ORÇAMENTÁRIA
17 Fundo Municipal de Saúde

ATIVIDADE/PROJETO 10.122.0003.2069 Manutenção das atividades Administrativas do FMS

ELEMENTO 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica /

FONTE RECURSO 1500100200 Receita de impostos eTrans -saúde y'
Secretaria de infraestrutura
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DESCRIÇÃO C0DI60 NOME

PODER 02 Poder executivo

UNIDADE

ORÇAMENTÁRIA
05 Secretaria de Infraestrutura

ATIVIDADE/PROJ

ETO

15.122.0003.2005 Manutenção das atividades da Secretaria de Infraestrutura

ELEMENTO 3.3,90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

FONTE

RECURSO

1500000000 Recurso Não Vinculado de Impostos

Secretaria de Agricultura
DESCRIÇÃO CODIGO NOME

PODER 02 Poder executivo

UNIDADE

ORÇAMENTÁRIA
04 Secretaria de Agricultura e /Abastecimento

ATIVIDADE/PROJ
ETO

20.122.0003.2017 Manutenção das atividades da Seaetarla de Agricultura e
Abastecimento

ELEMENTO 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
FONTE
RECURSO

1500000000 Recurso Não Vinculado de Impostos

19.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício
subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou
apostilamento.

20. DA§ INERAÇÕiâiD áDIV!MI§IMXIMáÍl

20.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular
processo administrativo, à penalidade de:

a. Multa moratória de até 0,33 % (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20% (vinte por cento).

20.1.1. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

20.2. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação;

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de
PASSAGEM FRANCA pelo prazo de até dois anos;

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federai, estadual,
do Distrito Federal ou municipal, conforme Acórdãos n" 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da
1® Câmara do TCU.

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração^ública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja pfümo^
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior.

20.2.1. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após
devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
eqüivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima
estabelecidas.

20.2.2. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

20.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de
contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas
ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

20.3.1. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

20.3.2. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

20.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei n® 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784,
de 1999.

20.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de PASSAGEM
FRANCA-Ma, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos
na Dívida Ativa do Município de PASSAGEM FRANCA-Ma e cobrados judicialmente.

20.6.1. Caso a Contratante determine, a muita deverá ser recolhida no prazo máximo
de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

20.7. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas nos Diários Oficiais do Município
de PASSAGEM FRANCA e do Estado do Maranhão.

20.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

21. DOS RECURSOS

21.1. Dos atos da Administração, praticados no curso desta licitação, serão admitidos os
seguintes recursos:
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21.1.1. Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação
do ato, ou da lavratura da ata de reunião, nos casos de:

21.1.1.1. Habilitação ou inabiiltação da llcitante;

21.1.1.2. Julgamento das propostas:

21.1.1.3. Anulação ou revogação da licitação;

21.1.1.4. Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua
alteração ou cancelamento;

21.1.1.5. Rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos
a que se refere o inciso I do artigo 79 da Lei n° 8.666, de 1993;

21.1.1.6. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de
multa.

21.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da
decisão relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba
recurso hierárquico.

21.1.3. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da
intimação do ato, no caso de declaração de inidoneidade por decisão do
Ministro de Estado.

21.2. Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, que poderão
apresentar contra-razões no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

21.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual pode reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou
nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informados.

21.3.1. A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do
recebimento do recurso.

22.1. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão
ser objeto de consulta, por escrito, à Comissão responsável pela presente licitação,
em até 05 (cinco) dias consecutivos anteriores à data de abertura do certame.

22.1.1. As dúvidas serão consolidadas e respondidas, por escrito, após esgotado o
prazo de consulta, por meio de circular afixada em mural na sede da Comissão
e encaminhada a todos os interessados que tenham informado seu endereço
eletrônico, cabendo àqueles que por qualquer motivo não tenham recebido as
informações no prazo estipulado o dever, no resguardo de seus interesseSj^
inteirar-se sobre o teor do documento.
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22.2. As disposições deste Editai poderão ser objeto de impugnação, por violarem
disposições legais, especialmente da Lei n° 8.666, de 1993, nos seguintes termos:

22.2.1. Por parte de qualquer cidadão, desde que protocole o pedido até 05 (cinco) dias
úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, cabendo
à Administração responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis;

22.2.2. Por parte do licitante, desde que protocole o pedido até o segundo dia útil que
anteceder a data de abertura dos envelopes de habilitação; do contrário, a
comunicação não terá o efeito de recurso.

22.2.2.1. A impugnação tempestiva não impede o licitante de participar da
licitação até o trânsito em julgado da decisão correspondente.

22.3. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o Edital e seus

Anexos, bem como todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes,
informando-se de todas as circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo
afetar a aferição dos custos e prazos envolvidos na execução do objeto desta
licitação.

22.4. Os iicitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.5. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nele contidas.

22.6. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.

22.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação da Comissão em contrário.

22.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar no ato da sessão pública.

22.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direitoà contratação.

22.10. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revoga-
lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato ^
e devidamente fundamentado.
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22.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e inciuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

22.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público.

22.13. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.14. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem
o processo, prevalece a previsão do Edital.

22.15. O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no prédio da
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL, situado na Praça Presidente
Médice, 503, Centro, PASSAGEM FRANCA-Ma, no horário das 08:00 (Oito horas
as 12:00 (Doze horas) onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtidos
mediante a entrega de 02 (duas) resmas de papel (500 folhas), tamanho A4, 210 x
297mm, 75 g/m^, ultra branco referente custo efetivo da reprodução gráfica, nos
termos do artigo 32, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993.

22.15.1. Em nenhuma hipótese haverá entrega de edital fora do horário previsto
no aviso de licitação deste certame.

22.16. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no órgão COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL no endereço
Praça Presidente Médice, 503, Centro, PASSAGEM FRANCA-Ma, nos dias úteis, no
horário das 08:00 (oito horas) as 12:00 (Doze horas).

22.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Cidade de
PASSAGEM FRANCA, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro.

23. DOS ANEXOS

23.1. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos:

23.1.1.ANEXO I-Termo de Referência.

23.1.2. ANEXO II - Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação

23.1.3. ANEXO III - Modelo de declaração em cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7"
da Constituição Federal.

23.1.4 ANEXO IV- Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte.

23.1.5.ANEXO V - Modelo de Declaração de que a licitante não possui servidor público
quadro societário ou no quadro de empregados.
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23.1.6.ANEXO VI - Minuta do Contrato.

PASSAGEM^ >ço de 2022

Roravlos/de Sousa Coemo

cretarío MtífíiQipalde Administração
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EDITAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS 001/2022

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1. APRESENTAÇÃO

O presente Termo de Referência tem por finalidade a Contratação de empresa para a prestação de
serviços de instalação e manutenção preventiva e corretiva de condicionadores de ar para atender as
necessidades das Secretarias Municipais, conforme especificações constantes deste Termo de
Referência.

2. FUNDAMENTO LEGAL

A Contratação de empresa para a prestação de serviços de instalação e manutenção preventiva e
corretiva de condicionadores de ar para atender as necessidades das Secretarias Municipais, objeto deste
Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei n® 8666/93 e suas alterações.

3. JUSTIFICATIVA

Atender as demandas das Secretarias Municipal de PASSAGEM FRANCA-MA que necessita dos serviços
para manter seus equipamentos em pleno funcionamento.

4. OBJETO

Contratação de empresa para a prestação de serviços de instalação e manutenção preventiva e corretiva
de condicionadores de ar para atender as necessidade das Secretarias Municipais.

5. DA PROPOSTA E DO PREÇO

Os valores propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional e já incluídos todos os cusios
diretos e indiretos relativos ao Objeto do Edital, inclusive com as despesas de transporte,
seguros, materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias ou outros decorrentes,
ou que venham a ser desenvolvidos em razão do Edital, não cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL DE
PASSAGEM FRANCA quaisquer custos adicionais.

6- AQUISIÇÃO DO OBJETO

A Solicitação do objeto ocorrerá por meio de "Ordem de Execução de Serviços", a ser assinada pelo
Prefeito Municipal - CONTRATANTE, contendo as informações dos itens, quantidades, preços unitários e
totais.

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a:

a) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, n
desenvolvimento das atividades relativas às obrigações da contratada.
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b) Notificar a CONTRATADA, imediatamente, acerca da ocorrência de eventuais irregularidades na
execução dos serviços, fixando o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para sua regularização;

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados
credenciados da CONTRATADA;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, através de um funcionário especialmente
designado que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o Contrato.

e) Designar pessoas responsáveis pelo encaminhamento e fiscalização dos serviços ora pactuados;

f) Efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste termo;

g) Ordenar se for o caso. a imediata substituição de empregado da CONTRATADA que embaraçar ou
dificultar a sua fiscalização;

h) Observar para que durante toda vigência do mencionado contrato sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação da CONTRATADA, exigíveis na licitação, solicitando desta, quando for o
caso, a documentação que substitua aquela com prazo de validade vencida;

i) Assegurar-se da boa qualidade na prestação de serviços pela CONTRATADA

j) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais.

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Para a execução deste contrato, entre outras, constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Executar fielmente o objeto dentro do melhor padrão de qualidade, de forma que os serviços a serem
executados mantenham todas as especificações técnicas e qualidades exigidas, cumprindo todas as
especificações estabelecidas neste Termo de Referência;

b) Executar os serviços, através de mão de obra especializada, na forma preceituada pelo editai de
licitação, observadas as especificações técnicas e condições comerciais declinadas em seus anexos,
inclusive com as prescrições do Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos, respondendo civil e
criminalmente, pelas conseqüências de sua Inobservância total ou parcial;

c) Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habiiitada;

d) Assumir todas as despesas relativas à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com
o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos, impostos,
alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção individual e
coletiva, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições públicas, registros, autenticações do
contrato, etc., e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência de
qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou propostos e a contratante;

e) Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas decorrentes de impostos, despesas com mão de
obra, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros e outras
despesas que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços objeto deste instrumento;

f) Utilizar de forma privativa e confidenciai, os documentos fornecidos pelo CONTRATANT
execução do Contrato;

g) Submeter-se à fiscalização por parte do CONTRATANTE, acatando as determinações e
contidas neste Termo;
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h) Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam,
independente de solicitação:

i) Os serviços contratados, caso não satisfaçam à Fiscalização da CONTRATANTE, serão impugnados,
cabendo à Contratada todo o ônus decorrente de sua ré execução direta ou por empresa devidamente
qualificada, capacidade e de reconhecimento idoneidade, além das responsabilidades contratuais;

j)Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em até 25% {vinte e cinco por
cento) do valor inicial do contrato, conforme estabelece o art. 65, da Lei n° 8.666/93 e alterações;

I) Emitir Nota Fiscal de Serviços para qualquer recebimento a ser pago pela CONTRATANTE;

m)Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade a
fiscalização ou acompanhamento da Administração;

n) Assumir Integral responsabilidade pela direção e supervisão dos trabalhos garantindo a execução dos
serviços de acordo com as condições ajustadas;

o) Comunicar verbalmente, de Imediato, e confirmar por escrito à CONTRATANTE, a ocorrência de
qualquer fato impeditivo dos serviços;

p) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais
ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros.

q) Responsabilizar-se pelo bom comportamento do seu pessoal, podendo o Contratante exigir a imediata
substituição de profissional cuja permanência julgar inconveniente;

9- DAS PENALIDADES CONTRATUAIS

9.1. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou
a assinar o instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes
chamadas na ordem crescente de preços para negociação, sujeitando-se o proponente
desistente às seguintes penalidades:

a) impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de PASSAGEM FRANCA/MA, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos;
b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.

9.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a
Contratada à aplicação das seguintes multas de mora:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em
atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso, a
partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

9.3. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as
sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexpCução total
ou parcial do Contrato:

a) advertência escrita;
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b) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com Prefeitura Municipal de PASSAGEM
FRANCA/MA.

c) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a Administração Pública,
pelo prazo previsto na alínea anterior ou até que o contratado cumpra as condições de reabilitação;

d) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

9.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "b" e "c" poderão ser aplicadas conjuntamente
com a prevista na alínea "d".

9.5. Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que
justifiquem a proposição.

9.6. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras
hipóteses legais, quando:

a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e
aceito;

b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;

c) descumprir os prazos e condições previstas neste neste processo licitatorio.

9.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data da
notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.

9.8. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da
Contratada, amigável ou judicialmente.

9.9. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10- PAGAMENTO, ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA, COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS E DESCONTOS

10.1 O pagamento mensal será feito em favor da empresa em até 30 (trinta) dias após a execução dos
serviços por meio de depósito em conta corrente, através de Ordem Bancária após a apresentação da
Nota Fiscal/Fatura, em que deverão ser discriminados os números das respectivas requisições.

10.2 Os pagamentos serão efetuados pela Secretaria Municipal, conforme a execução dos serviços.

10.3 - ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA

10.3.1- No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA,__Q_^alor
devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia atéra data
efetivo pagamento, pelo (ndice de Preços ao Consumidor Amplo- IPCA, mediaràe aplicação da"^
seguinte fórmula: /

AF =[(1 +IPCA/100) N/30-1] xVP, onde: wJk,
AF =atualização financeira: A \A! \
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IPCA = percentual atribuído ao índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir da
data do adimplemento da etapa;
N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento;
VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste.

10.4 - COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS E DESCONTOS

10.4.1 - No caso de eventual antecipação de pagamento, o valor devido poderá ser descontado
financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do efetivo pagamento, pelo
índice de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, mediante aplicação da seguinte fórmula:

AF = [{1 + IPCA/100) N/30-1] XVP, onde:
AP = atualização financeira;
IPCA = percentual atribuído ao índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir da
data do adimplemento da etapa;
N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento;
VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste.

11 - DOS SERVIÇOS

11.1 - MANUTENÇÃO PREVENTIVA: Visitas mensais para manutenção preventiva, limpeza do filtro dos
aparelhos, verificação do estado gerai e do funcionamento das peças dos componentes eletromecânicos,
dos circuitos frigoríficos e elétricos, monitoramento técnico das unidades de refrigeração, incluindo a
limpeza química geral feita na própria empresa que executar a manutenção, todos estes serviços deverão
ter a emissão de laudo técnico sobre as condições dos equipamentos.

11.2 - MANUTENÇÃO CORRETIVA: Remoção dos aparelhos (condicionador de ar) com defeitos,
substituindo quando necessário, peças e componentes do circuito frigorífico e hidráulico, e do circuito de
ar, carga de gás e comando, bem como as demais peças individuais indispensáveis ao uso normal do
sistema de ar condicionado, exceto o compressor, ficando a cargo da instituição a compra quando se fizer
necessário, a substituição ficará sob responsabilidade da empresa. Dentro de 48 horas para as chamadas
de manutenção corretiva, a partir da data da notificação feita por telefone, fax, ou e-mail.

11.3 - TROCA DE PEÇAS: Quando se fizer necessário, sendo que antes da execução do serviço, a
contratada deverá enviar orçamento prévio para autorização do Município.

11.4 Os pedidos dos serviços licitados serão feitos de forma gradativa, mensal ou quinzenal, podendo
também ser semanal, conforme a necessidade da Secretaria.

11.5 Após a devida manutenção/consertos, os aparelhos deverão ser entregues nos mesmos locais que
foram retirados para a manutenção, devendo serem recolados nos locais, testado e deixados funcionando,
o que será verificado pelo recebedor.

11.6 O prazo de entrega dos serviços será imediato, em até 04 (quatro) horas após o recebimento da
Ordem de Serviços/Nota de Pedido/Empenho.

11.7 Qualquer desconformidade em relação ao Edital será comunicada pela Comissão de
Recebimento/Fiscal de Contrato, obrigando-se a empresa a substituir o serviço ou a totalidade do serviço
no prazo máximo de 02 (duas) horas, sob pena de incidir nas penalidades por descumprimento total do
contrato, ficando o custo do transporte por conta da empresa contratada.

11.8 No ato da entrega dos Serviços nas Secretarias, de posse da Nota de Empenho/Ordem de^FvtçGy.o
recebedor fará o seu RECEBIMENTO PROVISÓRIO através da assinatura do canhoto d^^cebido da\
Nota Fiscal/Fatura, representando esse ato a conferência dos serviços entregue pela contratada, como a
quantidade, valor unitário e o total dos mesmos.
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11.9. Se. após o recebimento provisório, constatar-se que os serviços prestados estão em desacordo com
a proposta, com defeito, fora da especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à contratada
serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação.

11.10. A aceitação é condição essencial para o RECEBIMENTO DEFINITIVO do material, que será
realizado exclusivamente pelo recebedor, através da aposição, data e assinatura do carimbo de "Atesto"
na Nota Fiscal/Fatura.

11.11. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança
do serviço, nem ético-profissíonal pela perfeita entrega do objeto pactuado, dentro dos limites
estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

11.12. Os serviços deverão ser entregues nos locais, em horário comercial de segunda a sexta-feira, das
08:00 às 18:00 horas. Caso seja necessária a entrega fora do horário estipulado, a contratada deverá
comunicar a Contratante/recebedor do horário e possibilidade de entrega em comum acordo.

11.13. Caso a data do recebimento coincida com dia em que não haja expediente na Secretaria solicitante,
o mesmo se fará no primeiro dia útil imediatamente posterior.

11.14. Aempresa prestadora dos serviços efetuará a qualquer tempo e sem ônus para o MUNICÍPIO DE
PASSAGEM FRANCA/MA, independente de ser ou não o fabricante do produto, a substituição de toda
unidade que apresentar imperfeições, defeito de fabricação, quaisquer irregularidade ou divergência com
as especificações constantes neste Termo de Referência, ainda que constatados depois do recebimento
e/ou pagamento.

12 - FISCAL DE CONTRATO

12.1 A CONTRATANTE designará um FISCAL DE CONTRATO ou EQUIPE DE FISCAIS, conforme o
caso, o qual promoverá o acompanhamento do fornecimento dos produtos e a fiscalização do contrato,
sob os aspectos qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas
corretivas por parte da mesma, conforme Artigo 58, inciso III, c/c Artigo 67, §§ 1® e 2® da Lei 8.666/93.

12.2. Aplicam-se, subsidiariamente as disposições constantes da SEÇÃO Vda Lei n® 8.666/93, que versa
sobre inexecução e rescisão dos contratos administrativos celebrados com a Administração Pública.

12.3. Ficam ressalvadas as demais sanções administrativas aplicáveis aos Contratos Administrativos,
conforme disciplinam aos arts. 86, 87 e 88 da Lei n® 8.666/93.

13 - DO VIGÊNCIA DO CONTRATO

O contrato a ser firmado com a empresa vencedora do certame terá a sua vigência a
partir da data de sua assinatura, limitando-se os sen/iços em 12 (doze) meses, podendo o mesmo
ser prorrogado conforme dispositivos da Lei Federal n® 8.666/93.

14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

14.1. O desatendimento às obrigações previstas neste Termos de Referência sujeitará a CONTRATADA
às seguintes penalidades;
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OCORRÊNCIA OCORRÊNCIA PENALIDADES QUE PODERÃO SER
APLICADAS

Não retirar a nota de empenho,
quando convocada dentro do
prazo de validade de sua
proposta.

1. Impedimento de licitar com a Prefeitura Municipal de
PASSAGEM FRANCA/MA pelo período de 1 (um) ano.
2. Multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

Entregar o objeto fora do prazo
estabelecido.

3. Multa de 0,5 % (melo por cento) por dia de atraso, aplicada
sobre o valor do material não fornecido, limitada a 20 (vinte)
dias. Após 0 vigésimo dia, a critério da Administração, poderá
ser considerada a inexecução total ou parcial do objeto.

Não efetuar a troca do objeto,
quando notificado.

4. Impedimento de licitar com a Prefeitura Municipal de
PASSAGEM FRANGA/MA pelo período de 1 (um) ano.
5. Multa de 05% (cinco por cento) do valor do contrato/nota de
empenho.

Substituir o objeto fora do prazo
estabeiecido

6. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, aplicada
sobre o valor do material não substituído, limitada a 20 (vinte)
dias. Após 0 vigésimo dia, a critério da Administração, poderá
ser considerada a inexecução total ou parcial do objeto.

Deixar de entregar documentação
exigida neste Editai.

7. Impedimento de licitar com a Prefeitura Municipal de
PASSAGEM FRANCA/MA pelo período de 1 (ano) ano. 8. Mulia
de 5% (cinco por cento) do valor do contrato/nota de
empenho/valor total estimado para o item ou lote.

Não mantiver a proposta ou
desistir do iance.

9. Impedimento de licitar com a Prefeitura Municipal de
PASSAGEM FRANCA/MA pelo período de 1 (um) ano.
10. Multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato/nota de
empenho.

Comportar-se de modo inidôneo. 11. Impedimento de licitar com a Prefeitura Municipal de
PASSAGEM FRANGA/MA pelo período de 2 (dois) anos.
12. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de
empenho.

Fizer deciaração falsa. 13. Impedimento de licitar com a Prefeitura Municipal de
PASSAGEM FRANGA/MA pelo período de 2 (dois) anos.
14. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de
empenho.

Apresentar documentação falsa. 15. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo
período de 05 (cinco) anos.
16. Multa de 30% (trinta por cento) do valor do contrato/nota de
empenho.
17. Gomunicado ao Ministério Público.

Cometer fraude fiscal. 18. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo
período de 05 (cinco) anos.
19. Multa de 30% (trinta por cento) do valor do contrato/nota de
empenho.
20. Gomunicado ao Ministério Público. -

obrigação pactuada ou prevista
em lei ou no edital, em que não se

21. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de attóso, apUeada-
sobre o valor do contrato/nota de empenho, limitapa-írSáfvinte)
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comine outra penalidade. dias. Após 0 vigésimo dia, a critério da Administração, poderá
ser considerada a inexecução total ou parcial do objeto.

Inexecução total. 22. Impedimento de licitar com a Prefeitura Municipal de
PASSAGEM FRANCA/MA pelo período de 2 (dois) anos.
23. Muita de 20% (vinte por cento) sobre o valor do
contrato/nota de empenho.

Inexecução parcial do objeto. 24. Impedimento de licitar com a Prefeitura Municipal de
PASSAGEM FRANCA/MA pelo período de 1 (ano) ano.
25. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente
a parte não executada.

14.2. As muitas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela Prefeitura
Municipal de PASSAGEM FRANCA/MA ou cobradas diretamente da empresa penalizada, amigável ou
judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções.

14.3. A Empresa penalizada terá o direito de defesa que deverá ser exercidoem até 05(cinco) dias úteis a
contar da sua notificação da penalidade, podendo ocorrer a juntada de documentos e serem arroladas até
03 (três) testemunhas.

14.4. Serão considerados Injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da Prefeitura Municipal de PASSAGEM
FRANCA/MA que deverá examinar a legalidade da conduta da empresa.

14.5. Comprovado Impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela
Prefeitura Municipal de PASSAGEM FRANCA/MA, conforme procedimento esboçado no subitem anterior,
a CONTRATADA ficará Isenta das penalidades mencionadas no subitens anteriores.

15 - PRESTAÇÃO SERVIÇOS:

ITEM DESCRIMINAÇÃO UNO QTD
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

01
Manutenção Preventiva de ar-
condlclonado tipo Spllt 7.000 Btus

Serviço 100

02
Manutenção Preventiva de ar-
condicionado tipo Spllt 9.000 Btus

Serviço 120

03
Manutenção Preventiva de ar-
condicionado tipo Spllt 12.000 Btus

Serviço 100

04
Manutenção Preventiva de ar-
condicionado tipo Split 18.000 Btus"

Serviço 80

05
Manutenção Preventiva de ar-
condicionado tipo Split 22.000 Btus

Serviço 80

06
Manutenção Preventiva de ar-
condlclonado tipo Split 24.000 Btus

Serviço 80

07
Manutenção Preventiva de ar-
condlclonado tipo Spllt 30.000 Btus

Serviço 40

08
Manutenção Preventiva de ar-
condicionado tipo Spllt 42.000 Btus

Serviço 40

09
Manutenção Preventiva de ar-
condicionado tipo Split 60.000 Btus

Serviço 20

10
Troca de compressa de ar- condicionado
tipo Split 7.000 Btus

Serviço 30

11
Troca de compressa de ar- condicionado
tipo Split 9.000 Btus

Serviço 10
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12
Troca de compressa de ar- condicionado
tipo Split 12.000 Btus

Serviço 20

13
Troca de compressa de ar- condicionado
tipo Spiit 18.000 Btus"

Serviço 30

14
Troca de compressa de ar- condicionado
tipo Split 22.000 Btus"

Serviço 20

15
Troca de compressa a de ar- condicionado
tipo Split 24.000 Btus"

Serviço 35

16
Troca de compressa de ar condicionado
tipo ianeia 7.500 Btus

Serviço 10

17
Troca de compressa de ar condicionado
tipo janeia 9.000 btus.

Serviço 10

18
Troca de compressa de ar condicionado
tipo janela 10.000 btus.

Serviço 5

19
Troca de compressa de ar condicionado
tipo ianeia 12.000 btus.

Serviço 5

20
Instalação de ar- condicionado tipo Split
7.000 Btus

Serviço 50

1
Instalação de ar- condicionado tipo Split
9.000 Btus

Serviço 100

22
Instalação de ar- condicionado tipo Split
12.000 Btus

Serviço 100

23
Instalação de ar- condicionado tipo Split
18.000 Btus

Serviço 30

24
Instalação de ar- condicionado tipo Split
22.000 Btus

Serviço 20

25
Instalação a de ar- condicionado tipo Split
24.000 Btus

Serviço 20

26

Visita Técnica: Realizada ao local em que
0 equipamento esteja com problema de
funcionamento

Serviço 100

27 Instalação de Split 60.000.tus Serviço 10

28 Substituição de capacitor. Serviço 70

29 Substituição de termostato. Serviço 70

30 Substituição de chave rotativa Serviço 20

31
Substituição de relê térmico do
compressor.

Serviço 40

32 Substituição de contaíora. Serviço 70

33 Substituição de sensor. Serviço 20

34
Desinstalação de equipamento do tipo split
(com recolhimento do qás)."

Serviço 60

35

Substituição de placa eletrônica de
condensadora de 7.000BTU/h até

18.000BTU/h."

Serviço 60

36

Substituição de placa eletrônica de
evaporadora de 7.000BTU/h até
1B.OOOBTU/h.

Serviço 40

37 Substituição de válvula reversora. Serviço 10

38
Substituição de bobina da válvula
reversora.

Serviço 10

39

Substituição de motor elétrico de
condensadora de 7.000BTU/h até

18.000BTU/h.

Serviço 30

40
Substituição de motor elétrico de
evaporadora de 7.000BTU/h até

Serviço 30
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18.000BTU/h.

41 Sanar vazamentos de qás do sistema. Serviço 30

42 Substituição de filtro secador e oapilar. Serviço 30

43
Substituição de hélice do motor da
condensadora até 18.000BTU/h.

Serviço 40

44 Substituir suporte da condensadora. Serviço 40

45 Substituir suporte da evaporadora. Serviço 40

46 Substituir cabo de alimentação. Serviço 40

47
Substituir fiação elétrica/comando (até 5
metros).

Serviço 20
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EDITAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS 001/2022

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO

(nome da empresa) , CNPJ n® , sediada em
(endereço completo) , por intermédio de seu representante legal Sr(a)

portador(a) da Carteira de Identidade n® e do CPF n®
, DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do § 2®, do art. 32, da Lei n® 8.666/93

que até esta data, não ocorreu nenhum fato superveniente que seja Impeditivo de sua habilitação na
licitação em epígrafe.

de de 2022.

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado)

Pça. Presidente Mediei, n.® 503 - Centro CEP. 65.680-000
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EDITAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS 001/2022

ANEXO III

DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO
INCISO XXXIll DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

fnome da empresa) , CNPJ n° , sediada em
(endereço completo) , por intermédio de seu representante legal Sr(a)

portador(a) da Carteira de Identidade n° e do CPF n°
, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de

junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 2099, que não emprega menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ).
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

( ), de de 2022.

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado)

Pça. Presidente Médici, n.° 503 —Centro CEP. 65.680-000
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EDITAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS 001/2022

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE (EPP)

(NOME DA EMPRESA) , CNPJ/MF N.°.
(ENDEREÇO COMPLETO) . declara, sob as penas da Lei, que está
enquadrada como Microempresa (ME)/Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Compiementar n.°
123/06, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências superiores.

(Locai) , de de 2022.

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante iegai da proponente,
(Em papei timbrado da empresa, devidamente identificado).

OBSERVAÇÕES:
• Apresentar a presente declaração fora dos envelopes.
• Anexar a presente Certidão Simplificada Expedida pela Junta Comercial do domicílio do

licitante expedida em 2022.
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EDITAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS 001/2022

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE QUE ALiCITANTE NÃO POSSUI SERVIDOR PÚBLICO EM SEU QUADRO
SOCIETÁRIO OU NO QUADRO DE EMPREGADOS.

Prezado Senhor,

/nome da empresa) , CNPJ n® , sediada em
(endereço completo) , por intermédio de seu representante legai Sr(a)

portador(a) da Carteira de identidade n° e do CPF n°
DECLARA, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário servidor

público na ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

( ). de de 2022.

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado)

Pça. Presidente Médici, n.° 503 —Centro CEP. 65.680-000
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EDITAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS XXX/2022

ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO N° I

CONTRATO N° /2022.

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO, POR MEIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA, E A EMPRESA

O MUNICÍPIO DE PASSAGEM FRANCA, por melo da Prefeitura Municipal de PASSAGEM FRANCA,
através da secretaria , inscrita no CNPJ/MF sob o n® , situada na

, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo
de . SenhorSecretário

A empresa

por_

Municipal
.RG n« . CPF n'

, inscrita no CNPJ sob o n® , situada na
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada

, RG n® , CPF n® , tendo em vista
. come o resultado final da Tomada de Preços N*o que consta no Processo n®

fundamento na Lei n® 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente
instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de Serviços de
Instalação e Manutenção preventiva e corretiva de Condicionadores de Ar, para atender as
necessidades do Município de Passagem Franca - MA, conforme especificações e demais elementos
técnicos constantes no Termo de Referência e no Edital e seus anexos.

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da Tomada de
Preços N® , com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

1.1.2. Ao assinar o presente contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com a
adequação do Termo de Referência, sujeitando-se, em caso de alterações contratuais, à disciplina
do artigo 125, § 6°, III a VI, da Lei n° 12.465, de 2011.

2. CLÁUSULA SEGUNDA • DO REGIME DE EXECÜCÃÒ

2.1. O serviço será realizado por execução indireta.

3. CLÁUSULA TERCEIRA • DO PRAZO DE EXECUCÁO
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3.1. Os serviços será executado em até 12 (doze) meses.

3.1.1. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data de emissão da Ordem de
Serviço ou documento equivalente.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra. necessária para a perfeita execução dos
serviços e demais atividades correlatas, obriga-se a:

4.1.1. Obter junto à Prefeitura Municipal documentos e autorizações exigíveis, na forma da
legislação aplicável;

4.1.2. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao serviço técnico especializado, para que a
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Termo de Referência, nos termo do
artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993;

4.1.3. Assegurar à CONTRATANTE:

4.1.3.1.0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de
cada parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os
mesmos sem limitações;

4.1.3.2. Os direitos autorais da solução, da documentação produzida e congêneres, e de todos
os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da
CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

4.1.4. Promover a organização técnica e administrativa dos sen/iços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Contrato, no prazo
determinado.

4.1.5. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

4.1.6. Atentar para todas as disposições e especificações constantes no Termo de Referência.

4.1.7. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência.

4.1.8. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste
instrumento e as especificações constantes no Termo de Referência e seus anexos.

4.1.9. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso/fidevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou força
por qualquer causa incorreções dos serviços da CONTRATANTE, de seus funcj^árfoeyou
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4.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-íhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos
documentos relativos à execução dos serviços.

4.1.11. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato.

4.1.12. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas,
bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações
inerentes à execução dos serviços ora contratados.

4.1.13. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade,
devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei.

4.1.14. Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto capaz de
tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

4.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Administração;

4.1.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

4.1.17. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades
estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas
especificações;

4.1.18. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, procedendo imediatamente
aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

4.1.19. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus
empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a
qualidade dos serviços;

4.1.20. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou neste contrato;

4.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

4.1.22. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que en
habilitação e qualificação no certame iicitatório;
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4.1.23. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes
do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço —
FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados utilizados na execução dos
serviços;

4.1.24. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos
do artigo 7' do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da
administração pública federal.

iSPU-ÁUSULA QUINTA • DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

5.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência e
seus anexos.

5.1.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os profissionais
e estrutura necessários, na qualidade estabelecida no Termo de Referência e de acordo com os
termos da proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATACÃO

6.1. É vedada a subcontratação total do objetodo contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

7.1.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato;

7.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma
prevista na Lei n° 8.666/93;

7.1.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em
interrupção na execução do Contrato;

7.1.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato;

7.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

7.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;

7.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.1.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à/8bs§^ãncíã
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7.1.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, especialmente do Termo de
Referência e seus anexos;

7.1.10. Zeiar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com
as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO

8.1. O valor do contrato é de R$ ( ).

8.1.1. No vaior acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo,
seguro e outros necessários ao cumprimento integrai do objeto contratado.

9. CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

9.1. O prazo de vigência do Contrato será de , a partir da data da assinatura, podendo tal
prazo ser prorrogado nas hipóteses eiencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei n® 8.666, de
1993.

9.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos
a pagar.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO

10.1 O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das
obrigações da Contratada.

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$
8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da
data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos
comprobatórios do cumprimentodas obrigações da Contratada, nos termos do art. 5°, § 3®, da Lei n®
8.666, de 1993.

10.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:

10.2.1. Ao finai de cada mês da execução contratual, a Contratada apresentará a requerimento
prévio de pagamento dos serviços executados no período.

10.2.2. A Contratante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a
apresentação do requerimento de pagamento, para autorizar emissão de nota fis
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10.2.3. Após a autorização, a Contratada emitirá Nota Fiscal.

10.3. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal
apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital.

10.3.1. O "atesto" da Nota Fiscal fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal
apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes
comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-ia:

d. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida,
quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, nominalmente
identificados;

0. Da regularidade com a Receita Federal, com a Previdência Social, com o Fundo de Garantia
Sobre o Tempo de Serviço (FGTS) e com a Justiça do Trabalho, constatada através da
apresentação das certidões negativas ou positivas com efeito de negativa com os órgão
supracitados; e

f. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal que tenha
sido paga pela Administração.

10.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos
termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n" 8.212, de 1991.

10.5.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o
disposto na Lei Complementar n° 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

10.5.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei
Complementar n® 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições
abrangidos pelo referido regime, em relação ás suas receitas próprias, desde que, a cada
pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n® 1.234,
de 11 de janeiro de 2012.

10.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.

10.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

10.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha ^ ser efetuada peh
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
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10.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórlos proporcionais aos
dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento,
à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = IX N X VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I= índice de atualizaçãofinanceira, calculado segundo a fórmula:

(6/100)
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do
efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

11. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS

11.1. Os preços são fixos e irreajustávels.

12. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de PASSAGEM FRANCA-Ma deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

12.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício
subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou
apostilamento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO

13.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização
e avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as
atribuições específicas determinadas na Lei n® 8.666, de 1993, conforme detalhado no Termo de
Referência.

13.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ser profissional habilitado e com a experiência
técnica necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços.

13.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não-^cluéf
responsabiiidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabili^de solidária,"
inciusive perante terceiros, por quaisquer irreguiaridades ou danos na execuçãp^^dea^ôerviçosJ
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13.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora
contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.

13.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE
encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas peia CONTRATADA, ou,
nesta impossibilidade, justificadas por escrito.

14. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

14.1. Nos termos do art. 65, § r, da Lei n" 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.1.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento).

14.1.2.0 conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor
original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo
de compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMAÍÍDASINFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA, após regular processo
administrativo, à penalidade de:

a. Multa moratória de até 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da contratação, até o limite de 20% (vinte por cento).

15.1.1. A aplicação da multa moratória não Impede que a Administração rescinda unilateralmente o
Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

15.2. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres
eiencados no Edital e no contrato, sujeitará a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:

e. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

f. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação;

g. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de PASSAGEM
FRANCA pelo prazo de até dois anos;

g.l.Tai penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de ^tratar com
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federaL^eStádíar
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Distrito Federal ou municipal, conforme Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1®
Câmara do TCU.

h. Declaração de inldoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
penalidade de suspensão do subitem anterior.

15.2.1. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, eqüivale à inexecução total do contrato,
sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.

15.2.2. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

15.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de
declaração de Inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão
do contrato decorrente desta licitação:

15.3.1. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.3.2. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de
1993, e subsidiarlamente na Lei n° 9.784, de 1999.

15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do Infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de PASSAGEM FRANCA-Ma, ou deduzidos da
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados
judicialmente.

15.6.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.7. As penalidades serão obrigatoriamente publicada no DiárioOficial do Município.

15.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

Fl6. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- MEDIDAS ACAUTELÀDORAS

16.1. Consoante o artigo 45 da Lei n" 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá
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adotar providências acauteiadoras, inciusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a
ocorrência de dano de difícii ou impossível reparação.

17.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de
1993:

I. O não cumprimento de ciáusuias contratuais, especificações ou prazos;

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

III. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão do serviço, nos prazos estipulados:

IV. O atraso injustificado no início do serviço;

V. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas
no Contrato:

VII. O desatendimento às determinações reguiares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 da
Lei n° 6.666, de 1993;

IX. A decretação de falência, ou a instauração de insoivência civil;

X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que
prejudique a execução do Contrato;

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

XIII. A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial
do Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993;

XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem ii'
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independenterfíente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente /fmpr^dgtós

Pça. Presidente Mediei, n.° 503 - Centro CEP. 65.680-000
Telefax: (99) 3558-1212 e-mail: DmDassagemfranca@bol.com.br

CNPJ. 10.438.570-0001-11



PfiEFEITURA DE

PASSAGEM FRANCA
Mais trabalho, novas conquistas

desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja
normalizada a situação;

XV. O atraso superior a 90 {noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes
de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbaçãoda ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o
direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a
situação;

XVI. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos
contratuais;

XVII. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, Impeditiva da
execução do Contrato;

XVIII. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n" 8.666, de 1993, sem prejuízo
das sanções penais cabíveis.

17.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

17.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

17.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;

17.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja
conveniência para a Administração;

17.3.3. Judicial, nos termos da legislação.

17.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

17.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido,
tendo ainda direito a:

17.5.1. Devolução da garantia;

17.5.2. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

17.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia
contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a
devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite ^tós prejuízos
causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.
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17.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

17.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

17.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

17.7.3. Indenizações e multas.

M. CLÁUSÜLX vigésima - DOS CASOS OMÍSSOS

18.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos
pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa
do Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 123, de 2006, na Instrução
Normativa SLTI/MPOG n" 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei n° 8.666, de 1993, bem como nos demais
regulamentos e normas administrativas municipais, que fazem parte integrante deste Contrato,
independentemente de suas transcrições.

i 9. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA • DA PUBDCACÃO

19.1. incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na imprensa
Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte)
dias daquela data.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO

20.1. Fica eleito o foro da Cidade de PASSAGEM FRANCA-Ma, com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, porestarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as
partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito.

PASSAGEM FRANCA, Estado do Maranhão, de de .

Pela CONTRATANTE Pela CONTRATADA
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